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dogmática, deve estar sujeito a alguns objetivos básicos analisados 
pelo autor. 

A extensão do trabalho indica por si mesma que o autor não 
pretendia, nesta oportunidade, esgotar o assunto. O cunho de serie­
dade com que o tratou, entretanto, leva-nos a crer que a presente 
monografia atingirá o objetivo visado pelo autor: servir de base 
para 1/ma discussão proveitosa I' construtiva. 

Rio, dezembro, 1954. 
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CENTRALIZAÇÃO DE COMPRAS PARA O 
SERVIÇO PÚBLICO 

I - INTRODUÇÃO 

1 . Em qualquer país. a or­
ganização do suprimento de 
mercadorias e matpriais neces­
sários aos órgãos de um govêr­
no moderno apresenta sérios pro­
blemas, dentre os quais - para 
falar verdade - nem todos têm 
sido solucionados satisfatària­
mente, inclusive nalgt1l1s países 
cuios sistemas de administração 
pública atingiram o mais alto 
grau de desenvolvimento e efi­
ciência. Na maioria dos países, 
senão em todos, o govêrno gas­
ta, em suas compras de mate­
rial, quantia superior à que pos­
s~ ser despendida, com seme­
lhante propósito, por qualquer 
emprêsa particular, de índole in­
dustrial ou comercial; neste sen­
tido é o govêrno quem realiza 
o mais avultado negócio do país. 
O extenso e rápido desenvolvi-

mento das ativieiades adminis­
trativas dos últimos dez ou quin­
ze anos veio acarrptar, em ritmo 
correspondente, sensíveis acrés­
cimos tanto ao volume como à 
variedade das compras governa­
mentais. Durante a segunda 
grande guerra, e a partir de 
então, muitos governos se torna­
ram consumidores de quase tô­
das as espécies de artigos ma­
nufaturados e matérias-primas 
oferecidos pelo mercado mundial. 
A possibilidade de desperdício e 
ineficiência nessas operações de 
suprimento em grande escala é 
quase ilimitada; por outro lado, 
muitas vêzes é imensa a oportu­
nidade para realizar economias. 

2. A compra de material, ob­
jeto do presente estudo, embora 
não abranja tôda a administra­
ção de material, representa, po-

d 
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rém, o seu elemento mais impor­
tante. Os outros elementos com­
preemlem: o estabelecimento de 
especificaçãe s peculiares aos ti­
pos do material a ser fornecidos; 
a catalogação padronizada de to­
do o material necessário, a fim 
de facilitar a sua identificação; 
a insfJeção, destinada a assegurar 
perfeita obediência às especifi­
cações; a estocarrem e a distri­
buição do material destinado aos 
setores de utilização; o trans­
porte do material desde o local 
de compra ou depósito até ao 
de utilização ou consumo; c, fi­
nalmente, a tarefa de providen­
ciar para que o material seja efi­
cientemente utilizado ou recolhi­
do quando não mais fôr neces­
sário. Não será possível, neste 
breve ensaio, examinar todos ês­
ses aspectos da administração de 
material. Tratando-se, porém, 
de atividades complementares à 
importante função aquisitiva, 
basta rlizer que os problemas a 
que dão origem serão solucio­
nados com maior facilidade sem­
pre que fôr estabelecida uma di-, 
ciente organização de compra. :' 

3. Não é possível, outrossim, 
num trabalho de poucas páginas, 
apreciar detidamente os proble-

mas especiais ligados ao supri­
mento de material bélico às fôr­
ças armadas, porquanto êles se 
tornam complexos mediante a in­
fluência de certos fatôres, tais 
como pesquisas preliminares, de­
sen hos e execução de proj etos. 
Igualmente impraticável é o es­
tudo, neste opúsculo, do vasto 
sistema de aouisições em larga 
escala que, em matéria de víve­
res e artigos de consumo civil, 
os governos se vêem obrigados 
a estahel"cer em tempo de guer­
ra. Tampouco se poderia cogi­
tar aqui, ainda que de modo ge­
nérico, das extraordinárias ope­
rações de compra, como as que 
vêm sendo efetnadas, desde a úl­
tima guerra, pela Administração 
de Cooperação Econômica dos 
Estados Unidos (United States 
Economic Cooperation Adminis­
tration). A obtenção de prédios 
e outras acomodações para re­
partições públicas também se en­
quadra numa categoria especial. 
Os princípios gerais da centra­
lização de compras se aplicam a 
todos êstes casos especiais, o úl­
timo dos quais, porém, faz sur­
gir vários outros problemas de 
organização que devem ser ex­
cluídos do presente estudo. 
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4. Como definir a "centra­
lização de compras"? Em tê r­
mos simples, é um sistema des­
tinado a coordenar as ativida­
des governamentais de compra, 
em substituição aos métodos 
aleatórios e desconexos pelos 
quais cada departamento, por 
pequeno que seja, compra indi­
vidualmente o material de que 
necessita. No sistema centrali­
zado, tôdas as compras se efe­
tuam através de uma só repar­
tição, que assim age em nome 
das demais entidades do govêr­
no. Essa repartição tanto pode 
ser um órgão criado especial­
mente para tal fim, ou um dos 
ministérios tradicionais, geral­
mente o maior utilizador de um 
determinado artigo ou material. 
Todavia, como veremos, êste 
sistema não se limita apenas à 
aquisição global para atender às 
necessidades de material do con­
junto das entidades governa­
mentais. Para se ter de sua es-

trutura uma idéia mais precisa, 
talvez seja melhor descrever, 
passo por passo, a implantação 
dêste sistema numa administra­
ção onde se tenha anteriormente 
adotado a compra individual. 

S. Em primeiro lugar, é pre­
ciso traçar as normas de ação. 
O bom êxito da compra centra­
lizada depende de uma firme de­
cisão governamental, apoiada 
em legislação competente. Qual­
quer projeto que pretenda pri­
var as repartições públicas do 
direito à compra direta encon­
trará quase sempre oposição, e 
raramente poderá concretizar-se, 
a menos que receba apoio incon­
dicional do govêrno e, quando 
necessário, poderes previstos em 
lei. Isto pôsto, a etapa seguinte 
consiste em delegar, a um ór­
gão central, poderes claramente 
definidos para dirigir e contro­
lar o mecanismo de compras 
para todos os órgãos governa­
mentais. Tais poderes só podem 
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ser eficazmente exercidos por 
um órgão central diretamente 
subordinado à mais alta autori­
dade administrativa. A comis­
são HOOVER nos Estados Uni­
dos recomendou a sua localiza­
~ão no gabinete do Presidente. 
No Brasil, o Departamento Fe­
rleral de Compras faz parte do 
Ministério da Fazenda. 

6 . ~ste órgão será responsá­
vel pela administração do siste­
ma cle centralização cle compras. 
A êle compete determinar o ma­
terial a ser comprado central i­
zadamente e quais os órgãos que 
devem incumbir-se dessa aqui­
si~ão. A estrutura básica da or­
ganização (isto é, a criação de 
órgãos especiais de compra) po­
de ser definida em lei, mas os 
pormenores de organização e 
administra~ão requerem inicial­
mente muito trabalho, exigindo, 
além disso, atenção permanente. 
O órgão central pode funcionar 
como reparti~ão de compra prà­
priamente dita para material de 
uso comum ou limitar-se a fun­
ções normativas, ficando a exe­
cução a cargo de outros órgãos. 
O órgão central deve ter tam­
bém competência para regula­
mentar OS métodos ele compra, 
tais como os têrmos e as condi­
ções uniformes a serem adota-

dos 110S contratos e, ainda, com­
petência para fixar as necessá­
rias rotinas interadministrativas. 
Porém não eleve responsabili­
zar-se pela determinação da na­
tureza ou volume do material a 
ser comprado pelos órgãos con­
sumidores. Suas funções norma­
tivas nada têm a ver com a apro­
va~ão dos orçamentos ministe­
riais, inclusive as verbas de ma­
terial destinadas a cada órgão. 

7. Antes de criar U111 órgão 
central de compras, é preciso sa­
ber que artigos são regularmente 
comprados pelas diversas repar­
tições, bem como o volume de 
suas compras. Isto requer um 
levantamento censitário, e uma 
classificação da imensa varieda­
de ele artigos usados pelos ór­
gãos públicos. nste trabalho não 
se faz de uma arrancada. O le­
vantamento é feito por classe de 
material, através de um recen­
seamento relativo a um período 
razoàvelmente longo. 

S. A estatística revelará, 
para quase todo material usado, 
grande diversidade de tipo, mo­
dêlo, dimensão, composição, etc. 
Daí a importância do passo se­
guinte, que seria a padronização, 
em maior escala, do material 
usado, reduzindo substancial­
mente a diversidade de tipo do 
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mesmo artigo. A economia sus­
cetível de ser assegurada pela 
centralização da compra deixará 
cle ser apreciável se não houver 
a necessária padronização do 
material. A diversidade de arti­
gos nas compras ministeriais, 
como se verá, é desnecessária 
c muitas vêzes acidental; por is­
so, na maioria dos casos, não 
será difícil lograr acôrdo para 
uso de material padronizado. 
Ainda assim, há quem se insurja 
rontra a padronização, hasean­
do-se na falsa idéia de que pa­
dronização é sinônimo de uni­
formização e inflexibilidade. A 
sua aplicação deve ter por base 
o assentimento dos interessados, 
selP imposição de padrões rígi­
dos, quer aos órgãos de material, 
quer aos fabricantes e vendedo­
res. A experiência de todos os 
países tem, todavia, demonstra­
elo que, mesmo nos casos em que 
fôr necessário permitir variações 
ele modêlo para determinados ar­
tigos, é possível reduzir consi­
derà velmente a diversidade de 
tipos, modelos, dimensões, etc., 
nos artigos comprados descen­
tralizadamen te. 

9. A etapa seguinte consiste 
e111 anali:.ar os dados estatísticos 
obtidos l,elo levantamento censi-

túrio, a fim de determinar os 
materiais que são usados: 

1 ) por um só ministério; 
2) por dois ou mais ministé­

rios (em geral apenas um dêles 
é o principal consumidor, gas­
tando os demais quantidades re­
lativamente pequenas) ; 

3) por todos os ministérios. 
Esta análise servirá, em gran­

de parte, para se determinar a 
cstrutura do órgão de compras. 
Vantagem alguma pode haver 
na alteração das normas existen­
tes para a aquisição do material 
destinado ao uso exclusivo de 
um ministério, exceto se o vo­
lume das compras. por demasia­
damente pequeno, não justificar 
a existência de um corpo de téc­
nicos C111 compra de material, hi­
pótese em que poderá ser mais 
(~conômico utilizar um órgão cen­
Tral. Por outro lado, as com­
pras de material de uso exclu­
sivo podem ser tão grandes que 
11.10 haverá dúvida sôbre a van­
tagem da centralização. Na 111-
g-Jaterra, por exemplo, o Minis­
Ir)' of S1lppl)', órgão central, 
n.'io só adquire o material de uso 
comum nas Fôrças Armadas, 
como também peças de campa­
Ilha é tanques privativos do 
exército. Um ministério que faz 
as suas próprias compras deve, 
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forçosamente, sujeitar-se às leis 
e regulamentos estabelecidos 
para tôdas ~s compras governa­
mentais. 

10. E!ll se tratando de ma­
terial l1~ac1o por dois ou mais 
ministérios ou departamentos, a 
melhor solução é confiar as com­
pras ao maior consumidor. Na 
ausência dêste, essa responsabi­
lidade poderá ser atribuída ao 
ministério ou departamento que, 
por outras razões, seja o mais 
qualificado para tal fim, ou, en­
tão, poderá ser assumida por um 
órgão central de compras. 

11 . N o caso de artigos de 
utilização geral, a prática mais 
comUlll é efetuar-se a compra 
atravé~ de um ou mais órgãos 
centrais. Nesta classe incluem­
se materiais de expediente, mó­
veis, equipamentos de escritório, 
etc. 

12. Releva observar, todavia, 
que não pode haver critérios 

a bsolutos capazes de determinar 
automàticamente a melhor solu­
ção. Cada material ou grupo de 
materiais devem ser objeto de 
um estudo à parte. E' óbvio que 
a solução muito dependerá da 
natureza do material e do volume 
elas compras. Alimentos frescos 
c outros gêneros perecíveis es­
tão entre os artigos que, por ne­
cessidade, devem ser completa­
mente excluídos da compra cen­
tralizada. Às vêzes, também, a 
extensão do país e a localização 
dos órgãos administrativos, in­
clusive os regionais, podem en­
carecer de tal maneira a estoca­
gem e o transporte, que as des­
pesas excedem as economias pro­
venientes da centralização. Em­
bora haja, pois, exceções inevi­
táveis, não há dificuldades insu­
peráveis para incluir no sistema 
centralizado de compras a maior 
parte dos materiais que os diver­
sos órgãos adquirem separada­
mente. 



IH - CENTRALIZAÇÃO DE COMPRAS NA 
INGLATERRA 

13. Será útil fazermos, nes­
te ponto, uma descrição sumária 
da organização do sistema cen­
tral de compras adotado na In­
glaterra. Data de muitos anos 
o reconhecimento da vantagem 
dêste sistema. Um órgão de 
compras, His Majesty's Office 
of W orks, atualmente intitula­
do Ministry of W orks, e cujas 
origens remontam ao século 
XIII, é, desde 1880, o órgão ceu­
trai responsável pela construção 
dos edifícios públicos e serviços 
de manutenção. Outro, His 
Majesty's Stationery Office, 
foi criado, mais cedo ainda, em 
1786, para a compra de impres­
sos, material de expediente e 
equipamentos de escritório. Em 
ambos os casos, tratava-se de 
material e de serviços comuns 
a todos os ministérios, e não foi 
senão em 1918 que a Comissão 
HALDANE, criada especialmente 
para estudar a reorganização da 

administração em geral, propôs 
a extensão do sistema a todo ma­
terial de consumo civil e mili­
tar. A partir dessa data, a cen­
tralização foi abrangendo pouco 
a pouco o material usado por 
dois ou mais ministérios, até cul­
minar na criação do M inLstry of 
Supply em 1939. A organização 
atual é a seguinte: 

14. O Mmistério da Fazen­
da (Treasnry) é o órgão cen­
trai responsável não só pelo es­
tabelecim~nto como também pela 
administração da política de 
compras. Assessora-o uma co­
missão interministerial, C on­
tr Jcts C oordination C ommit­
tee, constituída de representan­
tes de todos os ministérios. Os 
problemas administrativos e de 
organização relacionados com 
as compras governamtntais são 
continuamente examinados pelo 
Ministério da Fazenda e pela co­
missão interministerial. As mo-
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dificações julgadas necessárias 
podem ser normalmente introdu­
z~das mediante atos administra­
tivos Sém precisar de lei espe­
cial. 

15. Há três órgãos centrais 
de compra: 

1) Ministry oi Wor!?s, para 
prédios, acomodação, combustí­
vel, mobiliário de escritório e 
serviços ele conservação e ma­
nutenção. 

2) Stationery Office, encar­
regado da aquisição ele impres­
sos, material ele expediente e 
suprimentos, máquinas e equi­
pamento de escritório. 

3) O mais importante é o 
Ministry oi SlIpply, responsável 
não só pela compra ele armas e 
provisões para a Marinha, Exér­
cito e Aeronáutica, mas também 
de muitas armas e suprimentos 
de uso exclusivo de uma destas 
Armas. Ítste mesmo órgào com­
pra, para os ministérios civis, 
uma série de artigos, entre os 
quais se incluem, por exemplo, 
os veículos motorizados. 

16. As compras de quase to­
dos os outros artigos e a pro­
visão de serviços usados por dois 
ou mais ministérios competem a 
um dêstes, geralmente o maior 
consumidor. Assim, o Correio 
compra equipamento telegráfico 

e o telefônico para a Marinha, 
o Exército, a Aeronáutica e os 
ministérios civis. O Ministério 
da Saúde adquire equipamento 
médico não só ele uso próprio, 
como também para outros minis­
térios que utilizam artigos dêsse 
tipo. Autorizam-se exceções à 
compra centralizada, especial­
mente no caso de artigos dete­
rioráveis, em que há maior van­
tag~m na descentralização. Exis­
tem também casos em que, para 
maior facilidaele, alguns minis­
térios são autorizados a comprar 
fora do sistema centralizado. 

17. O esquema inglês não se 
aplica necessàriamente a outros 
países. Um estudo recente em 
países da Europa mostra que, 
em virtude das diferenças cons­
titucionais e de tradição, não 
existem dois em que seja idên­
tica a estrutura dos órgãos de 
compras. Seria, portanto, um êr­
ro dogmatizar a êste respeito. 
O máximo que se pode dizer é 
que todo sistema centralizado 
de compras deve alcançar três 
objetivos básicos, a saber: 

1) administração e contrôle 
efetivos de tôda compra gover­
namental; 

2) padronização do material 
tanto quanto possível, sem pre-
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juízo da eficiência de seu emprê­
go nos órgãos em funciona­
mento; 

3) realização de tôda aquisi­
ção governamental através de um 

órgão único (exceto quando hou­
ver desvantagem evidente nis­
so), provendo-se êste órgão de 
um corpo de técnicos competen­
tes em matéria de compras. 

d 



IV - MÉTODOS DE COMPRAS 

18. O órgão de compras po­
de atuar de três modos diferen­
tes: 

1) adquirindo material em 
larga escala, armazenando-o e 
fornecendo-o aos órgãos consu­
midores, mediante requisição; 

2) fazendo pedidos ou con­
tratos para entrega direta aos 
órgãos requisitantes; 

3) fazendo um contrato aber­
to para fornecimento de mate­
rial a preço fixo e quantidade 
não especificada, requisitando os 
órgiios interessados diretamente 
do fornecedor. (Há países ('111 

que o próprio órgão de compras 
produz ou fabrica certos mate­
riais. Exemplos são o Statio­
nery Oificc na Inglaterra e o 
Printing Oifice nos Estados Uni­
dos, que têm máquinas próprias 
para impressão de material grá­
fico. Também na Inglaterra, o 
Ministi"Y of Supply tem fábricas, 
de armas para produção de cer-

tos tipos de suprimentos milita­
res) . 

19. A escolha dêste ou da­
quele método de compras depen­
de da natureza de caela caso e 
de um grand:, número de fatô­
res, entre os quais a quantidade 
e o volume do material, sua exis­
tência ou escassez no mercaelo. 
quer se trate de material impor­
tado, quer c1e fabricação nacio­
m,l, podendo também tal escolha 
ser influenciada por tendências 
ele preço e outros fatôres eco­
nômicos. Igualmente o trans­
porte pode ser um fator deter­
minant", particularmente nos 
países de grande extensão terri­
torial, onde os órgãos locais se 
acham muito dispersos. Às vê­
zes impõe-se mesmo a adoção de 
métodos diferentes de aprovisio­
nal11é'nto para os órgãos centrais 
e para os locais. Não é possí­
yel estabelecer normas rígidas 
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que se apliquem Igualmente a 
todos os órgãos centrais de com­
pras. Devem êstes promover 
uma revisão contínua de seus 
métodos, a fim de ajustá-los a 
condições novas, examinando pe­
riüdicamente o seu funciona­
mento nos diversos ministérios 
(' corrigindo as falhas encontra­
áas. 

20. As compras exigem que 
se estabel~ça um sistema de ro­
tina e documentação entre as 
três partes interessadas na tran­
sação: 1) o órgão requisitante; 
2) o órgão comprador; 3) o ven­
dedor. Não é possível, no escopo 
dêste trabalho, entrar em por­
menores. Diremos, entretanto, 
que a organização do serviço de-

ve ser de molde a permitir, en­
tre outras coisas, a previsão das 
necessidades dos ministérios, a 
fim de que o órgão comprador 
possa preparar um plano de 
compras e com isso facilitar não 
só o fornecimento ininterrupto 
de artigos de uso contínuo, como 
também a entrega imediata de 
refluisições especiais com prazo 
marcado. Para que o mecanismo 
de compras possa funcionar efi­
cientemente e sem tropeços, são 
necessários um planejamento 
meticuloso e um trabalho inten­
so de supervisão. De particular 
importância são as medidas fi­
nanceiras, a respeito das quais 
elevemos, pelo menos, fazer uma 
breve referência. 



v - MEDIDAS FIN.ANr,ETRAS PARA A COMPRA 
CENTRALIZADA 

21. Na maioria dos países 
onr1f' se adota a ('pntndi7a(,:l0 (1e 
compras, o óre-;'ío reo11isitante 
pap"a ao órp":lo comnrador o ma­
tf'rial a00uirioo em Sf'11 nome. 
O sistf'ma centra li7aoo n;'ío isen­
ta o órgão reCluisitante da ne­
cessidaoe ele ohter verha. pois o 
órp";'ío ele compras só forn"ce ma­
terial aos óre-;'íos Clue tenham do­
tação para êste fim. Não há, 
por conseguinte. diminuicão elo 
contrôle dos ministérios sôbre os 
gastos orçamentários, nem tam­
pouco da sua responsahilidade 
pelas verbas votadas pelo legis­
lativo. 

22. A contabilidade na com­
pra centralizada precisa ser uni­
forme em todos os órgãos da 
administração, e claramente dis­
criminada tanto nos órgãos re­
quisitantes C01110 no de compras. 
Não se pode negar que isto re­
presente um substancial aumento 
do trabalho contábil, comtituin-

do meS1110 11m dos fatôres capa­
zes de reduzir a economia pro­
porcionada pela centralização 
das compras governamentais. 

23. Ao Clue se sahe. a In­
glat"rra é o único país onde se 
ahandonou a prática de órgãos 
reCluisitantes pagarem ao órgão 
comprador o material aOCluirido 
em seu nome. Ali o Minisfrv of 
W orks e o Stationery Office, 
que juntos provêem os órgãos 
púhlicos de todos os artigos de 
uso geral, dispõem de suas pró­
prias dotações para as compras 
de material, nada cobrando aos 
ministérios pelos fornecimentos 
feitos, nem pelos serviços pres­
tados. As aquisições abrangem 
uma grande variedade de artigos 
(v. parágrafo 15), aproximada­
mente no valor total de 50 mi­
lhões de lihras esterlinas anuais. 
~ste montante é distribuíoo pe­
los vários ministérios, indicando 
cada um, ao pé da sua verba, 
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o valor aproximado do material 
e dos serviços que espera rece­
ber. Mas não há contabilidade 
alguma que mostre, embora 
aproximadamente, o custo real 
por ministério. 

24. Alega-se, a favor dêste 
sistema, que êle evita não só o 
alto custo ela contabilidade in­
terministerial e a duplicação de 
lançamentos, como possibilita 
um contrôle mais estrito das des­
pesas com artigos de consumo 
geral. faeiiita a padronização, as­
segnra ullla distribuição ('Cjuita­
t iv:t dc matcrial cscasso c, final­
mente, elimina quase por inteiru 
a 11CTessic1ade ele os ministérios 
manterem estoques ou inventá­
rios de material. 

2.5 . ~ste sistema é, entre­
tanto, oh jeto de algumas críti­
C:lS. Argumenta-se que é 11111 es­
tímulo ao desperdício o fato de 
um ministério não responder 
pelo material que lhe é forne­
cido. Aduz-se ainda que os ór­
gãos de compras, visando à eco­
nomia, tendem a sacrificar a 
qualidade do produto e levam 
a padronização longe demais, 
de onde resulta monótona uni­
formidade. Estas falhas não 
podem ser fàcilmente corrigidas 
pelos órgãos requisitantes, por­
que não é seu o dinheiro gasto. 

Apesar elestas críticas, o sistema 
vem sendo adotado há mais de 
!1l1l século, e ainda recentemente 
resistiu a um sério exame reali­
zado por uma comissão de téc­
nicos. E' preciso notar, entre­
tanto, que êle se aplica apenas 
aus artigos e serviços de uso ge­
ral, e 'lue não houye nenhuma 
tentativa de eliminar a contabi­
lidade interlninisterial no to­
cante ao outro lJrgão ele compra, 
o Millistr:;: oJ Supply, que re­
cebe dos órgãos requisitantes pe­
los fornecimentos a êles feitos. 

26 o Voltando il prática mais 
(I ,lllUIll ela contabilidade intermi­
nisterial para contrôle das aqui­
s:ções cellt r:llizadas, o órgão de 
compras incorre em despesas ge­
rais reierentcs aos salários elos 
t(o'nlÍcos compradores e aos ser­
"iças auxiliares - ele contabili­
dade, almoxarifado e transpor­
te -, que são custeadas por ver­
bas especiais ou indenizadas pe­
los ministérios sel'Yidos pelo re­
iericlo órgão. Alguns países ado­
tam a seguncla modalidade, adi­
cionando, além disso, ao valor 
elas compras uma taxa que às 
vêzes atinge 10 ou 15 %, para 
cobrir as despesas gerais do ór­
gão de compras. Seria errôneo 
concluir, entretanto, que estas 
despesas administrativas aumen-
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tam O custo do material. O ór­
gão consumidor incorreria nos 
mesmos gastos, se não em maio­
res, se fôsse êle a fazer as suas 
próprias compras. 

27. O êxito de um órgão de 
compras está em poder comprar 
e pagar antes de ser reembol­
sado pelos órgãos consumidores. 
Além de, freqüentemente, ficar 
o material muito tempo em es­
toque antes de ser fornecido aos 
órgãos requisitantes, a contabi­
lização interministerial interpõe 
certa demora entre a entrega do 
material e a cobertura de seu 
custo pelo requisitante. Por isso 
o órgão de compras precisa dis­
por de um capital de operação 
e de meios para comprar o mais 
econômicamente possível, e tirar 
o máximo proveito das vanta­
gens ou descontos para paga­
mento à vista. 

28. A contabilidade intermi­
nisterial pode ser bastante sim­
plificada sempre que fôr viável 
a entrega direta do fornecedor 
ao órgão requisitante. Neste ca­
so, é possível fazer o pagamento 
sem interferência do órgão de 
compras. Esta prática é usada 

nos contratos abertos, e pode es­
tender-se a todo material que 
não requeira estocagem. Na Ho­
landa (e também possivelmente 
em outros países) esta modalida­
de se aplica a tôdas as compras 
feitas através do órgão central, o 
Departamento de Compras do 
Govêrno. Mas em alguns paí­
ses, os vendedores opõem-se a 
fazer ntI1uerosas entregas par­
ciais por conta de um contrato 
para grandes fornecimentos. A 
entrega direta pode obrigar os 
órgãos 'requisitantes a manter 
seu próprio estoque de material, 
com o que se perde a vantagem 
de um almoxarifado central. Em 
outros casos, é possível conse­
guir grande economia com a sim­
ples aquisição antecipada, isto é, 
anterior ao pedido, e a forma­
ção de grandes estoques para 
posterior fornecimento mediante 
requisição. A entrega direta ao 
órgão requisitante tem, como se 
vê, suas vantagens e inconveni­
entes, mas, sempre que puder ser 
aplicada, elimina o problema da 
contabilidade entre o órgão con­
sumidor e o de compras. 



VI - V ANT AGENS DA CENTRALIZAÇÃO DE COMPRAS 

29. Tendo examinado em 
que consiste e como se opera a 
compra centralizada, podemos 
::tgora analisar as vantagens e as 
falhas do sistema. 

30. () argumento mais vigo­
roso a favor da centralização é 
a economia que proporciona. 
Apesar das exceções, é indiscutí­
"el que na maioria dos casos a 
maior capacidade aquisitiva do 
órgão central possibilita sensível 
redução de preços. Os descon­
tos para compras em larga es­
cala são quase automáticos. 
Além disso, a padronização do 
material e das especificações re­
duz a variedade de tipos e pa­
drões de qualidade. Isto per­
mite ao fabricante produzir 
maior quantidade de material 

padronizado, e reduzir o número 
de pedidos e entregas indivi­
duais, bem como movimento de 
papéis. Daqui advém uma redu­
ção considerável de preços às 
vêzes espetacular, que possibili­
ta uma enorme economia na 
conjunto das compras governa­
mentais. 

31. Há também a considerar 
as economias substanciais que 
podem ser obtidas na adminis­
tração. A compra centralizada 
reduz o número de pedidos (1) 
e, conseqüentemente, o de pes­
soal. ~ste pode atingir, assim, 
um grau mais elevado de espe­
cialização e tornar-se capaz de 
um estudo mais aprofundado 
dos mercados, dos movimentos 
de preço e das vantagens da 

(1) A Comissão HOOVER nos Estados Unidos revelou que a 
metade aproximadamente dos milhões de pedidos anuais era de 10 
dólares ou menos, enquanto a despesa com o processamento de uma 
compra excedia de muito essa quantia, isto é, o custo administrativo 
da compra era, na realidade, superior ao do material. 
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aquisição no mercado interno ou 
no ext rior. Outra conseqüência 
favorúnl é a grande redução 
dos est oques, fazendo desapare­
cer (2), com a instalação de 
armaZfllS centrais. a necessida­
de de uma multiplicidade de al­
moxariíados para os diversos 
órgãos. Os armazéns de depó­
sito podem ser mais eficientes, 
com melhor vigilância, contrô:e 
de temperatura OU umidade, e 
ter operação mecânica. 

32. As nntagens, aqui refe­
ridas, da compra centralizada 
não se restringem aos órgãos go­
vernamentais. Aplicam-se tam­
bém às grandes emprêsas indus­
triais pri\'adas com o mesmo 
0hjetivo - economia substan­
cial !lO custo direto e indireto. 

33. A par das economias, ou­
tras importantes vantagens de­
correm da compra centralizada. 
Pode elim:nar a competição dos 
diversos órgãos nas compras de 
materiais escassos, estabelocendo 
11ma ordem de prioridade basea­
da na urgência ou importâncIa 
de suas requisições . Na compra 
descentralizada, ao contrário, 
esta concorrência provoca uma 

elevação de preços, não se po­
dendo assegurar, além disso, se 
o órgão que tenha prioridade 
consiga obter, de fato, o mate­
rial de que necessita. Um órgão 
empenhado em trabalhos de vi­
tal importância pode ver-se to­
lhido e incapacitado de executá­
los por falta de material, en­
quanto um outro pode ter com­
prado e estar usando o mesmo 
material em atividades que não 
sejam nem essenciais, nem ur­
gentes. Esta competição d'eve 
ser controlada por um critério 
racional preestabelecido, e não 
ficar à mercê da astúcia do chefe 
de compras dêste ou daquele de­
partamento. 

34. A compra é uma arte 
que requer especialização técni­
ca e conhecimento do mercado 
e da indústria. Não se justifica 
um órgão técnico de compras em 
cada ministério ou departamen­
to; porém, um órgão central de 
compras pode, pelo volume de 
suas transaçõDs, manter um gru­
po de especialistas em cada clas­
se de artigos e prestar um ex­
celente serviço aos órgãos re­
quisitantes. O órgão técnico cen-

(2) A Comissão HOOVER também revelou que em somente 6 ór­
gãos ministeriais havia 748 almoxarifados com mercadorias no valor 
dI' mais de 180 milhões de dólares; em certos casos, um estoque para 
50 anos de consumo. 
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traI está, além disso, em condi­
ções excepcionais de colhêr não 
só dados estatísticos e de custo, 
como também informações sôbre 
o crédito e a idoneidade das fir­
mas contratantes. 

35. Referimo-nos, na intro­
dução, a outros elementos perti­
nentes à compra, um dos quais 
é a inspeção, destinada a averi­
guar a observância das especifi­
cações. E' outra especialização 
(Iue exige alto grau de conhe­
cimento técnico. Um órgão cen­
tral de compras pode manter um 
~erviçD de inspeção melhor e 
mais compldo do que seria jus­
tificável ou possível na compra 
(lescentralizac1a. A inspeçào efi­
ciente nào só revda os mate­
riais defeituosos, mas também 
compele os fornecedores a man­
ter um alto e constante padrão 
de qualidade. 

36. E' cle tôda cOllveniência, 
na maioria dos países, que as 
compras não se concentrem nas 
màos de determinados fabrican­
tes ou fornecedores, nem se res­
trinjam a certas áreas. Razões 
poderosas podem justificar a 
sua máxima dispersão nào só em 
relação às indústrias, como às 
áreas geográficas. Uma delas é 
não restringir as compras gover­
namentais às grandes firmas, 

mas permitir a participação das 
pequenas indústrias nos forne­
cimentos ao govêrno. Outra po­
ele ser a conveniência de desviar 
parte das compras para as áreas 
;,[etadas por uma depressào eco­
nômica. Razões adicionais po­
c1'_'111 levar à dispersão da com­
pra cle armas e dos estoques de 
1llt111içào para onde o desenvol­
vimento do potencial militar se 
re"estir de suma importância. 
Difícil, se não impossível, é con­
seguir êstes objetivos com a com­
pra descentralizada, em que cada 
úrgão adquire seu próprio ma­
terial. A centralizaçào possihi­
lita um plano cle distrilmiçào das 
compras por indústria e área 
;.;cográfica. Esta política é sus­
cdível de implicar, por vêzes. 
;, aceit;cção cle propostas que nào 
ofereçam as melhores condições 
de preço. mas, guardadas as pre­
c~lUções llcc<?ssúrias. pode ser 
perfeitamente justificáveL 

37. Outra "antagem da cen­
tralizaçào é facilitar o apro"eita­
mento dos excedentes de mate­
rial. Um determinado órgão ve­
rifica que não pode, por moti­
vos imprevistos, usar ou consu­
mir todo o material comprado, 
vendo-se na contingência de dis­
por do excedente com grande 
prejuízo ou de retê-lo por mais 
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tempo em estoque, com aumento 
de despesa e risco de deteriora­
ção. Um órgão central teria mais 
facilidade de dispor dêste mate­
rial para outro órgão consumi­
dor, evitando prejuízos e maiores 
despesas de estocagem. Pode-se 
também verificar um excesso de 
máquinas de escritório em con­
seqüência ele uma queda no vo­
lume de trabalho ou de uma re­
dução ele atividades. Os órgãos 
centrais ele compra podem man­
dar reparar as márjuinas (se de 
conven iência, em oficinas pró­
prias) e fornecê-las a um outro 
órgão em condições ele preço sa­
tisfatórias para ambos os inte­
ressados, o cedente e o cessIO­
nário. 

38. Finalmente, vamo-nos 
referir às irregularidades que 
podem ocorrer tanto nas compras 
governamentais como na indús­
tria privada. Se as compras ou 
negociações se efetuam em cen­
tenas, às vêzes em milhares de 
pontos dentro da organização, 
há grande perigo de subôrno e 
corrupção, porque vendedores 
astutos podem oferecer vanta­
gens e comissões aos emprega­
dfJS nos postos-chaves, em troca 
de bons contratos e encomendas. 
A supervisão de uma organiza­
ção de compra muito descentra-

lizada é extremamente difícil, 
além de não ser possível abrir 
concorrência para tôdas as com­
pras. Um órgão central pode 
exercer um contrôle muito mais 
rígido e eficaz. Menor número 
de artigos será comprado fora 
de concorrência, e esta ficará su­
jeita à supervisão e ao contrôle 
direto da autoridade responsá­
vel. 

39. Estas são as principais 
vantagens ela compra centraliza­
da. Um exame mais acurado re­
velaria muitas outras, referentes 
aos tipos ou classes específicas 
de material. À meclida que au­
ll1enta sua experiência e capaci­
dade técnica, o órgão central se 
torna mais apto a fazer maiores 
economias, e a fornecer material 
ele melhor qualidade aos órgãos 
consumidores. Torna-se, com o 
decorrer do tempo, de simple~ 
instrumento dos órgãos consumi-, 
dores, em fonte de valiosa assis­
tência técnica, sendo capaz de 
contribuir diretamente para a 
eficiência e a economia da admi­
nistração em geral. A excelên­
cia da compra centralizada não 
é, entretanto, indiscutível sob to­
dos os aspectos, havendo alguns 
pontos vulneráveis, que passa­
remos a examinar. 



VII - DESVANTAGENS DA CENTRALIZAÇÃO 
DE COMPRAS 

40. A crítica mais freqüente 
contra a centralização é que não 
proporciona ao órgão interessa­
do um serviço tão eficiente quan­
to êste poderia dispensar a si 
mesmo, e que a redução de pre­
ços, sendo às vêzes apenas fictí­
cia, não constitui um bom cri­
tério de economia. Alega-se que 
o órgão requisitante conhece me­
lhor o material que o órgão de 
compra, e pode assim comprá-lo 
mais barato e do melhor forne­
cedor. Com a centralização, 
rompe-se o contato direto entre 
o comprador e o vendedor, e, em­
bora o órgão central possa con­
seguir baixos preços, o artigo 
nem sempre corresponde exata­
mente ao pedido, prejudicando 
assim a eficiência do trabalho. 

41. Muitas destas críticas 
também se devem ao fato de 
que, procurando reduzir o nú­
mero e a diversidade dos arti­
gos, o órgão central pode, como 

na verdade às vêzes sucede, le­
var a padronização ao excesso. 
Isto pode sacrificar seriamente a 
qualidade do produto, forçando 
ús vêzes os usuários do material 
a fazer modificações dispendio­
sas em seus métodos de trabalho, 
a fim de adaptá-los ao artigo 
padronizado. 

42. Outra objeção é que um 
órgão central não sente de perto 
as premências e necessidades dos 
órgãos requisitantes, atrasando o 
fornecimento de material urgente 
e complicando a reforma ou o 
cancelamento de pedidos que, em 
virtude de uma imprevista mu­
dança de circunstâncias, deixa­
ram de ser necessários. Isto po­
de ocasionar, nos órgãos consu­
midores, enormes prejuÍzos em 
têrmos de economia e eficiência, 
capazes de superar a redução de 
preços e outras vantagens ine­
rentes à compra centralizada. 
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43 . Em seguida temos a 
desvantagé'm, já mencionada, ela 
contabilização múltipla entre o~ 
diversos órgãos, e cta repetição 
dos mesmos registros e contas, 
ocasionando, pelo seu alto custo, 
uma redução apreciável da eco­
nomia resultante das compras 
em larga escala. Cabem aqui to­
dos os conhecidos argumentos 
contrários à centralização. Todo 
o sistema de compras torna-se 
emperrado, e dá origem a uma 
complicada rotina de papéis e a 
l!in verdadeiro exército de em­
pregados. Como a jurisdição do 
órgão central é muito extensa, 
encontra-se sempre uma descul­
pa para qualquer êrro ou falha 
cometida. A suposta economia 
resultante da eliminação dos ór­
gãos cle compra dos diversos mi­
nistérios e departamentos é ilu­
sória. De qualquer forma êstes 
precisam manter um serviço pró­
prio para preparar, item por 
item, as especificações e listas de 
material, fazer as requisições ao 
órgão central e acompanhar o 
fornecimento e a entrega. São 
necessários elementos de ligação 
direta com o órgão central, a 
fim de que o órgão requisitante 
receba o material que de fato pe­
diu. No fim de contas, o órgão 

consumidor necessita de mais, e 
não de menos pessoal no serviço 
de compra. "A compra rentra­
Iizada", disse um de seus críti­
cos, "é burocracia da pior pos­
';\'e!". 

44. Alguns se opõem à com­
pra centralizada porque anula a 
concorrência entre os órgãos 
cOllsumidores e coíbe o apareci­
lw'nto de idéias originais em ma­
téria cle produção. Argumentam 
que o aperfeiçoamento dos ór­
gãos cle compra é um objetivo 
necessário e salutar, mas pode 
'cr alcançado sem recorrer ao ex­
tremo da ceritralização, que acar­
ft_ ta uma série de dificuldades e 
des\'antagens. Ainda não se des­
cobriu, todavia, nenhum outro 
métudo que possibIlite as eco­
nomias e ofereça as vantagens 
I me decorrem da compra centra­
lizada. 

45. Finalmente, há o argu­
mento cle que, com a compra 
centralizada, se perde o prestí­
gio local. Um órgão federal, dis­
tante da capital, deve efetuar a 
maior parte de suas compras na 
cidade ou Estado em que estiver 
localizaelo. Isto contribui para o 
bom andamento de seu serviço 
e o estabelecimento de boas re­
lações públicas. O contrário su-
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cederá se as principais aquisi­
ções forem feitas em outras zo-
nas. 

-+6. Eis aí as principais obje­
çocs contra a compra centrali-

zada. Também neste ponto um 
exame mais aprofundado reve­
lará outras desvantagens relacio­
nadas C0111 determinados tipos de 
1l1ilterial. 



VIII - CONCLUSõES 

47. As razões favoráveis à 
compra centralizada são relevan­
tes e aplicam-se à maioria dos 
países, se não a todos. As van­
tag-ens são evidentes e concre­
tas, e as economias possíveis não 
são de desprezar. Mas não se 
porTem ignorar as d,:,svantagE'ns, 
emhora as críticas não visem 
tanto ao sistema, C111anto ao seu 
funcionamento. Estas críticas 
anontam, afinal, uma série de fa­
lhas passíveis de correção e mos­
tram, ao mesmo tem no, a neces­
sidade de uma vigilância con­
tínua, nara evitar que a compra 
centralizada não deg-enere "na 
pior forma de burocracia". 

48. Existem certos princí­
pios básicos cuja observância po­
de obviar pelo menos as falhas 
mais graves que costumam ins­
talar-se sorrateiramente em um 
sistema centralizado de compras. 
O primeiro, e mais importante, 
é capacitar-se o órgão de com-

pras de que a sua finalidade é 
servir os órgãos requisitantes. 
A medida de seu êxito é a qua­
lidade do serviço prestado e o 
juízo que dêle fazem os órgãos 
consumidores. Compete-lhe, por­
tanto, acatar os pedidos dos ór­
Rãos requisitantes, nunca impor­
lhes o material que, a seu ver, 
lhes convenha mais. E' lícito 
persuadir os órgãos requisitan­
tes a aceitarem a padronização 
e as especificações uniformes, 
mas sem qualquer espécie de 
coação. Sobretudo, não deve o 
órgão central procurar nem acei­
tar o direito de determinar o 
que os outros órgãos devem 
comprar, nem o emprêgo a ser 
dado ao material adquirido. Isto, 
além de constituir uma intromis­
são na responsabilidade adminis­
trativa dos órgãos de linha. se­
ria fatal ao bom funcionamento 
do órgão de compra. E' o grave 
problema dos órgãos auxiliares, 
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que, não podendo resistir ao de­
sejo de mando, buscam solapar 
a responsabilidacle administrati­
va dos órgãos de linha. "Ser­
vir" deve ser o lema dos órgãos 
auxiliares, no verdadeiro senti­

::1\0 de assistir e aconselhar os che­
fes executivos, e não, como é o 
caso früqüentemente, de usurpar 
uma parte de sua autoridade. 

49. Segundo: centralização 
não significa concentração de 
tôdas as aquisições em um só lu­
gar ou órgão. A fixação da po­
lítica e o planejamento do ór­
gão de compra, bem como a re­
gulamentação dos seus métodos 
dev~m ser responsabilidade de 
um órgão central. Porém, a exe­
cução, as operações de compra 
propriamente ditas podem ser 
efetuadas por diversos órgãos 
descentralizados. inclusive minis­
térios atuando como órgãos de 
compra. Nos países de grande 
extensão territorial. esta descen­
tralização pode ser também feita 
geogràficamente. 

50. Terceiro: a compra cen­
tralizada não se deve aplicar au­
tomàticamente a tôda e qualquer 
espécie de material, mas restrin­
gir-se às categorias de artigos 
para as quais a padronização ou 
a economia apresentem vanta­
gens indiscutíveis. 

51. Quarto: a política e o 
órgão cle compra devem ser fle­
xíveis e fàcilmente adaptáveis a 
novas circunstâncias. O excesso 
de rigidez neste ponto só pode 
irritar os órgãos requisitantes e 
prejudicá-los em suas operações. 
Por exemplo, se um órgão sente 
o seu trabalho ameaçado de pa­
ra:isação por uma escassez ines­
perada, em estoque, de um ma­
terial indispensá vd, nada deve 
impedi-lo de o adquirir imediata 
e diretamente por meios legíti-
mos. 

52. Quinto: o sistema deve 
ser o mais simples e prático pos­
sível. ~ste é um princípio válido 
em qualquer campo de ativida­
de, mas reveste-se de particular 
importância quando se trata de 
atividades entre órgãos adminis­
trativos, onde é maior a tendên­
cia de se criarem mecanismos de 
"defesa", exclusivamente para 
servirem de "bode expiatório", 
em caso de dificuldade. Quanto 
mais simples a máquina admi­
nistrativa, tanto mais rápido e 
de melhor qualidade o serviço. 

53. Finalmente, como em to­
dos os campos de atividade hu­
mana, o êxito da compra centra­
lizada depende, em última aná­
lise, da capacidade, da integri-
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dade e do senso de trabalho de 
equipe das pessoas a quem fôr 
confiada. Cooperação e boas re­
lações entre o pessoal do órgão 
de compra e os órgãos requisi­
tantes são essenciais e muito 
contrihuem para aplainar dificul­
dades. 

54. Se êstes princípios forem 
aceitos e mantidos, silenciará a 
maior parte das críticas à com­
pra centralizada e poderão asse­
gnrar-se tôdas as vantagens 
substanciais que o sistema ofe-

rece à economia e à eficiência 
administrativa. 

Concluindo, queremos lemhrar 
mais uma vez a impossibilidade 
de estudar satisfatoriamente, 
nestas poucas páginas, um as­
sunto tão importante e complexo 
em seus pormenores de opera­
ção, como a compra centralizada. 
Não obstante, esperemos que 
esta monografia sirva de base 
para uma discmsão proveitosa 
do assunto que acabamos de 
tratar. 
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